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Indico(amos) ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, nos termos regimentais, para que estude a possibilidade de implantação do programa de distribuição de cesta básica infantil para crianças de zero a seis anos, nos moldes apresentados no anteprojeto anexo.











JUSTIFICATIVA: O desenvolvimento da pessoa depende fundamentalmente de sua alimentação no princípio da vida. É alimentação que definirá o seu crescimento e, por conseqüência, o grau de evolução física e intelectual, influindo nos mais diversos aspectos, do desenvolvimento intelectual à resistência contra doenças, enfim, desnecessário discutir a importância de uma alimentação equilibrada nos primeiros anos de vida. 


Embora já tenhamos evoluído bastante, o fato é que inúmeros brasileiros, dentre eles uma boa parcela de pessoas de nossa cidade, não tem acesso aos mantimentos indispensáveis em seus primeiros anos de vida, razão pela qual o poder público deve se fazer presente para suprir estas deficiências e proporcionar condições favoráveis à população.


Uma sociedade evoluída depende de pessoas saudáveis, produtivas, sendo certo que essa situação somente será alcançada a medida em que cuidarmos das pessoas desde os seus passos iniciais.





Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de setembro de 2.002.














Carlos Adalberto de Jesus Crivelari


Vereador – PT


ind28-02





ANTEPROJETO DE LEI











Dispõe sobre a distribuição de cesta básica infantil, no âmbito do município, para crianças entre zero e seis anos e dá outras providências.











DAVI PERES AGUIAR, Prefeito Municipal de Bebedouro\SP, usando de suas atribuições legais,





 faço saber que a Câmara Municipal aprova  e eu sanciono a seguinte Lei:














ART. 1º - As crianças com idade compreendida entre zero e seis anos, cujos pais comprovem a impossibilidade de sua adequada manutenção em virtude do desemprego poderão contar com o fornecimento de cesta básica infantil pelo Poder Público Municipal.





Parágrafo Único - O benefício de que trata esta lei será concedido mediante a comprovação, junto ao órgão municipal competente, da referida condição de desemprego por parte do responsável legal da criança através do correspondente atestado de pobreza.








ART. 2º - A cesta básica de que trata esta lei será constituída por alimentos destinados à alimentação infantil definidos por nutricionistas destacados pelo órgão competente.





Parágrafo único – Para os fins do disposto no “caput”, os referidos profissionais deverão conjugar, em especial, as necessidades nutricionais inerentes àquela faixa etária, a sazonalidade dos alimentos disponíveis à composição das cestas básicas e a minimização do seu valor global, em razão da substituição de determinados alimentos por outros de teor nutricional idêntico, porém menos oneroso.








ART. 3º - A distribuição das cestas de que trata esta lei será efetuada, preferencialmente, pela unidade da administração municipal mais próxima à residência da criança beneficiada.








ART. 4º - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.








ART. 5 º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta da dotação orçamentária nº ___________________, consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário.








ART. 10º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.











Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de setembro de 2002.














Davi Peres Aguiar


Prefeito Municipal


















































JUSTIFICATIVA





A qualidade dos frutos que pretendemos obter no futuro encontra-se, indubitavelmente, amparada nas sementes que hoje plantamos. No que se refere aos rumos pretendidos para a sociedade futura, este mesmo raciocínio deve ser observado. Nossas crianças constituem, dentro dessa perspectiva, as sementes a serem cultivadas para a qualificação da comunidade futura. Situam-se dentre os elementos essenciais à transformação e sedimentação dos preços de exercício da cidadania pretendidos para o meio social.





Tão precioso é o material humano na constituição das realidades vividas, que dele não devemos nos descuidar em nenhum de seus aspectos. Sabemos que a alimentação é fator de fundamental importância no desenvolvimento integral do potencial físico, psíquico e intelectual do ser humano, podendo definir, em certos casos, deficiências irreversíveis.





A presente proposta de lei pretende assegurar forma de alimentação às crianças com idade entre zero e seis anos, ainda que seus pais estejam, temporariamente, privados de emprego. Tal procedimento pretende ser um investimento na sociedade futura, da qual não devemos nos descuidar, vez que necessariamente delineada no tempo presente.





A cesta básica infantil será constituída por gêneros destinados à alimentação infantil, definida por nutricionistas, aos quais caberão, além da definição dos alimentos necessários à suplência das necessidades da criança naquela fase de crescimento, ampliar, no cotidiano da alimentação da comunidade carente, o consumo de alimentos substitutivos, dotados de idêntico teor nutricional.





Por se tratar de medida de amplo significado para a sociedade, tanto em tempo presente como futuro, conto com a aprovação dos nobres pares.








“Deus Seja Louvado”











